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RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIEGO MAXIMIANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PEDIDO DE DETRAÇÃO DE PENA. PENA EXTINTA 
PELO SEU INTEGRAL CUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE RISCO 
OU AMEAÇA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. APLICAÇÃO 
DO ENUNCIADO SUMULAR 695/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1- O remédio constitucional do habeas corpus visa proteger de ameaça 
ou constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, sendo que, no caso 
em análise, revela-se hipótese de uso indevido do mandamus, uma vez 
que, já tendo sido extinta a pena imposta ao paciente pelo seu integral 
cumprimento, a detração pretendida em nada irá alterar o seu status 
libertatis, mas tão somente terá consequências indiretas, todavia, sem 
qualquer alteração ou reflexo ao seu direito de locomoção.
2- O habeas corpus não é a única garantia disponível no atual modelo 
de Estado Democrático de Direito. Sua banalização, por outro lado, 
compromete a racionalidade e a eficiência do remédio. Basta verificar 
que só o Superior Tribunal de Justiça já julgou 500 mil habeas corpus, 
tendo sido distribuídos, somente em 2024, mais de 70 mil processos, em 
sua maioria, manejados em substituição ao recurso adequado, revelando 
a vulgarização do instituto, fruto de interpretações que, paulatinamente, 
ampliaram o leque de admissibilidade do writ, expandindo seu alcance 
para muito além dos limites estabelecidos pela Constituição e pela 
legislação infraconstitucional.
3- Incidência do enunciado da Súmula n. 695 do Supremo Tribunal 
Federal (Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de 
liberdade). Precedentes.
4- Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 
votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay Neto.
Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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Brasília, 04 de junho de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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AgRg no RECURSO EM HABEAS CORPUS Nº 183322 - SP (2023/0227909-3)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : DIEGO MAXIMIANO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : ALAN MAMEDE SILVA - SP458633
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. EXECUÇÃO 
PENAL. PEDIDO DE DETRAÇÃO DE PENA. PENA EXTINTA 
PELO SEU INTEGRAL CUMPRIMENTO. AUSÊNCIA DE RISCO 
OU AMEAÇA À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO. APLICAÇÃO 
DO ENUNCIADO SUMULAR 695/STF. AGRAVO DESPROVIDO.
1- O remédio constitucional do habeas corpus visa proteger de ameaça 
ou constrangimento ilegal à liberdade de locomoção, sendo que, no caso 
em análise, revela-se hipótese de uso indevido do mandamus, uma vez 
que, já tendo sido extinta a pena imposta ao paciente pelo seu integral 
cumprimento, a detração pretendida em nada irá alterar o seu status 
libertatis, mas tão somente terá consequências indiretas, todavia, sem 
qualquer alteração ou reflexo ao seu direito de locomoção.
2- O habeas corpus não é a única garantia disponível no atual modelo 
de Estado Democrático de Direito. Sua banalização, por outro lado, 
compromete a racionalidade e a eficiência do remédio. Basta verificar 
que só o Superior Tribunal de Justiça já julgou 500 mil habeas corpus, 
tendo sido distribuídos, somente em 2024, mais de 70 mil processos, em 
sua maioria, manejados em substituição ao recurso adequado, revelando 
a vulgarização do instituto, fruto de interpretações que, paulatinamente, 
ampliaram o leque de admissibilidade do writ, expandindo seu alcance 
para muito além dos limites estabelecidos pela Constituição e pela 
legislação infraconstitucional.
3- Incidência do enunciado da Súmula n. 695 do Supremo Tribunal 
Federal (Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de 
liberdade). Precedentes.
4- Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo regimental interposto por DIEGO MAXIMIANO DE 

OLIVEIRA, contra decisão monocrática de minha lavra que julgou prejudicado o habeas 

corpus impetrado em seu favor, em razão de ter sido extinta a punibilidade da pena 

imposta ao recorrente, pelo seu integral cumprimento, com a consequente expedição de 
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alvará de soltura (e-STJ, fls. 312/313).

Neste recurso, a defesa argumenta que "o juiz resolverá o mérito sempre que a 

decisão for favorável à parte a quem aproveitaria eventual pronunciamento. No caso em 

tela, sendo julgado procedente o recurso do requerente e considerando que a extinção da 

pena já havia ocorrido lá em 2019, o recorrente já estaria habilitado para eventual 

reabilitação criminal, o que não ocorre se considerarmos a extinção somente agora em 

2023" (e-STJ fl. 320).

Sustenta, ainda, que a análise do pedido "também aproveitaria a decisão de 

mérito, sendo favorável, em eventual pedido de indenização por cumprimento a mais da 

pena, de acordo com o art. 5, LXXV, da Constituição Federal" (e-STJ fl. 320).

Em vista do exposto, requer a reconsideração da decisão agravada ou que o 

feito seja submetido a julgamento perante a Quinta Turma desta Corte para conhecimento 

e provimento.

É o relatório.

VOTO

O Supremo Tribunal Federal, por sua Primeira Turma, e a Terceira Seção 
deste Superior Tribunal de Justiça, diante da utilização crescente e sucessiva do habeas 
corpus, passaram a restringir a sua admissibilidade quando o ato ilegal for passível de 
impugnação pela via recursal própria, sem olvidar a possibilidade de concessão da ordem, 
de ofício, nos casos de flagrante ilegalidade. Esse entendimento objetivou preservar a 
utilidade e a eficácia do mandamus, que é o instrumento constitucional mais importante 
de proteção à liberdade individual do cidadão ameaçada por ato ilegal ou abuso de poder, 
garantindo a celeridade que o seu julgamento requer.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes julgados, exemplificativos dessa nova 
orientação das Cortes Superiores do País: HC n. 320.818/SP, Relator Ministro FELIX 
FISCHER, Quinta Turma, julgado em 21/5/2015, DJe 27/5/2015; e STF, HC n. 
113.890/SC, Relatora Ministra ROSA WEBER, Primeira Turma, julg. em 3/12/2013, DJ 
28/2/2014.

Além disso, não há como conhecer do pleito defensivo, em sede de habeas 
corpus, para reconhecer a detração do período de prisão em flagrante e de cumprimento 
da medida de recolhimento noturno. Isso porque o remédio constitucional  visa proteger 
de ameaça ou constrangimento ilegal a liberdade de locomoção, sendo que, no caso em 
análise, revela-se hipótese de uso indevido do mandamus, no qual pretende a Defesa a 
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detração de período de pena e não contra a sua segregação propriamente dita, em 
evidente utilização abusiva do remédio heroico em substituição do recurso cabível. 

Já tendo sido extinta a pena imposta ao paciente pelo seu integral 
cumprimento, a detração pretendida em nada irá alterar o seu status libertatis, mas tão 
somente em consequências indiretas favoráveis ao paciente, todavia sem qualquer 
alteração ou reflexo em relação ao seu direito de locomoção.

Nesse sentido, os seguintes precedentes desta Corte:
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
TRANCAMENTO DE INQUÉRITO POLICIAL. REITERAÇÃO DOS 
ARGUMENTOS PREVIAMENTE EXPOSTOS NAS RAZÕES RECURSAIS. 
OFENSA AO PRINCÍPIO DA COLEGIALIDADE. NÃO VERIFICADA. 
AUSÊNCIA DE LESÃO OU AMEAÇA DE LESÃO À LIBERDADE 
AMBULATORIAL. PRESENÇA DE ELEMENTOS SUFICIENTES PARA 
JUSTIFICAR O PROSSEGUIMENTO DOS ATOS INVESTIGATÓRIOS. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
1. Nas razões do agravo regimental, a parte insurgente não trouxe quaisquer 
argumentos novos para a desconstituição da decisão agravada, limitando-se 
a reiterar as razões do recurso ordinário, previamente examinadas e 
rechaçadas pelo decisum monocrático.
2. A prolação de decisão monocrática por Ministro Relator não viola o 
Princípio da Colegialidade, como sugere a defesa do agravante, pois está 
autorizada pelo art. 34, inciso XX, do Regimento Interno desta Corte. Tal 
entendimento foi consolidado pela jurisprudência deste Tribunal, expressa no 
enunciado n. 568 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.
3. O habeas corpus tem escopo limitado, destinando-se a fazer cessar atos de 
autoridade pública que lesionem ou ameacem de lesão a liberdade 
ambulatorial cuja ilegalidade seja perceptível sem a necessidade de dilação 
probatória. Trata-se, pois, de ação mandamental de gênese constitucional, 
cuja tutela não alcança situações nas quais não se vislumbra risco de 
constrição da liberdade, tal como ocorre neste caso.
4. Os agravantes não são o alvo principal do inquérito, que se destina a 
apurar condutas supostamente irregulares cometidas por servidores da 
Ouvidoria, o que, por outro lado, não permite que se descarte a participação 
de outras pessoas - dentre as quais os ora agravantes - nessas ações.
5. O Tribunal de origem destacou que, ao contrário do afirmado pelos 
agravantes, há indícios que justificam o prosseguimento das investigações. As 
informações acerca da suposta participação dos agravantes nos fatos 
narrados não são provenientes apenas da denúncia anônima, mas com base 
em informações coletadas no próprio órgão envolvido e com autorização dos 
gestores, o que retira qualquer mácula relacionada a eventual violação ao 
sigilo, preservada a segurança dos dados e as garantias constitucionais.
Desse modo, revela-se prematuro o trancamento do procedimento 
investigatório. As alegações defensivas devem ser examinadas no âmbito de 
futura ação penal, caso esta venha a ser instaurada por ser este o ambiente 
processual adequado para o exame verticalizado de provas de modo a 
permitir que se alcance a verdade real, admitindo- ou rechaçando as 
alegações da acusação.
6. Agravo regimental não provido.
(AgRg no RHC n. 171.269/DF, de minha Relatoria, Quinta Turma, julgado 
em 14/2/2023, DJe de 27/2/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
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HOMICÍDIO QUALIFICADO CONSUMADO. SALVO-CONDUTO. 
EXECUÇÃO IMEDIATA DA PENA. ART. 492, I, "E", DO CPP. AUSÊNCIA 
DE ATO COATOR OU AMEA ÇA A DIREITO DE LOCOMOÇÃO. AGRAVO 
DESPROVIDO.
1. Em sede de habeas corpus, a prova deve ser pré-constituída e 
incontroversa, não cabendo a dilação probatória. No caso, não consta nos 
autos nenhuma prova de ato coator ou ameaça ao direito de locomoção, pois, 
consoante bem explanado pelo aresto vergastado, o recorrente está solto e 
não há fundado receio de que venha a ser segregado, quer cautelarmente, 
quer por força de sentença condenatória.
2. Nesse diapasão, não se presta o habeas corpus - ou recurso em habeas 
corpus - para a proteção da liberdade apenas hipoteticamente ameaçada, 
exigindo-se concretos riscos de sua iminência, o que não se verifica na 
espécie, em que se observa apenas um receio incerto e presumido.
2. Desse modo, não havendo indícios da existência efetiva de ato coator ou 
ameaça ao direito de locomoção, falta condição essencial deste recurso, 
tendo em vista que se verifica desnecessário ou inadequado para o temor de 
prisão apenas cogitada.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no RHC n. 183.544/ES, relator Ministro Ribeiro Dantas, Quinta 
Turma, julgado em 9/10/2023, DJe de 16/10/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. PROCESSUAL PENAL. 
TESE DE NULIDADE DA INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
ARQUIVAMENTO DO FEITO. AUSÊNCIA DE AMEAÇA À LIBERDADE DE 
LOCOMOÇÃO. SANÇÃO DISCIPLINAR APLICADA NA ESFERA 
ADMINISTRATIVA. DISCUSSÃO INCABÍVEL NA VIA ELEITA. 
PRECEDENTES. AGRAVO DESPROVIDO.
1. Conforme disciplina o texto constitucional, em seu artigo 5.º, inciso LXVIII, 
bem como o art. 647 do Código de Processo Penal, o habeas corpus é 
garantia individual destinada a tutelar a liberdade física do indivíduo, sendo 
meio adequado para afastar constrangimento ilegal à liberdade de 
locomoção. No caso, não se verifica risco à liberdade ambulatorial do 
Agravante.
2. A aplicação de penalidade administrativa, sem nenhuma repercussão no 
direito ambulatorial, não pode ser sanada pela ação constitucional do habeas 
corpus, porque, como já consignado, somente é cabível o remédio heroico 
quando alguém sofrer ou se achar na iminência de sofrer violação ou coação 
ilegal na sua liberdade de ir e vir.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 680.074/MG, relatora Ministra Laurita Vaz, Sexta Turma, 
julgado em 28/8/2023, DJe de 30/8/2023).
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. MANDAMUS 
SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. DESCABIMENTO. PERDA DO 
CARGO. EFEITO SECUNDÁRIO DA PENA. INEXISTÊNCIA DE RISCO OU 
AMEAÇA AO DIREITO DE IR E VIR. NÃO CONHECIMENTO DO HABEAS 
CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. 1. O Superior Tribunal 
de Justiça, em consonância com a Súmula n. 694 do STF, possui 
jurisprudência no sentido de ser incabível habeas corpus contra decisão que 
decretou a perda da função pública, por não haver violação ao direito de 
locomoção (AgRg no HC 218.434/MS, Rel. Ministro GURGEL DE FARIA, 
QUINTA TURMA, DJe 23/6/2015).
2. É certo que, sendo o habeas corpus o remédio constitucional que visa 
resguardar a liberdade ambulatorial das pessoas nacionais ou estrangeiras 
em território brasileiro, não se mostra possível sua utilização para discutir 
outros efeitos da condenação que não importem em risco ao direito de ir e 
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vir, como a perda do cargo público.
3. Agravo regimental desprovido.
(AgRg no HC n. 332.052/SP, relator Ministro Joel Ilan Paciornik, Quinta 
Turma, julgado em 19/2/2019, DJe de 26/2/2019).
 

Repita-se, o reconhecimento de detração de pena que entende cumprida após a 
extinção da punibilidade pelo efetivo cumprimento da pena não é admissível na via do 
habeas corpus, tendo em vista ser ele um remédio constitucional voltado ao combate de 
constrangimento ilegal específico, de ato ou decisão que afete, potencial ou efetivamente, 
direito líquido e certo do cidadão, com reflexo direto em sua liberdade de locomoção.

A liberdade de locomoção do indivíduo há muito ocupa lugar de destaque na 
escala de valores tutelados pelo Direito, razão pela qual sempre mereceu especial 
tratamento nos ordenamentos jurídicos das sociedades civilizadas.

Nesse contexto, ressaltou Pontes de Miranda "que a liberdade pessoal é a 
liberdade física: ius manendi ambulandi, eundi ultro citroque; e sua extensão coincide 
com a aplicabilidade do habeas corpus, remédio extraordinário, que se instituíra para 
fazer cessar, de pronto e imediatamente, a prisão ou o constrangimento ilegal" 
(MIRANDA. Pontes de. Comentários à Constituição de 1967. São Paulo. Revista dos 
Tribunais. 1967).

A Constituição Federal de 1988 manteve a garantia do habeas corpus em seu 
texto, ao destacar no inciso LXVIII do art. 5º que "conceder-se-á habeas corpus sempre 
que alguém sofrer ou se achar ameaçado de sofrer violência ou coação em sua liberdade 
de locomoção, por ilegalidade ou abuso de poder". O Código de Processo Penal, no 
mesmo sentido, dispõe no art. 647, que: "dar-se-á habeas corpus sempre que alguém 
sofrer ou se achar na iminência de sofrer violência ou coação ilegal na sua liberdade de ir 
e vir, salvo nos casos de punição disciplinar".

Além disso, o habeas corpus não é a única garantia disponível no atual modelo 
de Estado Democrático de Direito. Sua banalização, por outro lado, compromete a 
racionalidade e a eficiência do remédio. Basta verificar que só o Superior Tribunal de 
Justiça já julgou 500 mil habeas corpus, tendo sido distribuídos, somente em 2024, mais 
de 70 mil processos, em sua maioria, manejados em substituição ao recurso adequado, 
revelando a vulgarização do instituto, fruto de interpretações que, paulatinamente, 
ampliaram o leque de admissibilidade do writ, expandindo seu alcance para muito além 
dos limites estabelecidos pela Constituição e pela legislação infraconstitucional.

Na hipótese, tem aplicação o enunciado da Súmula n. 695 do Supremo 

Tribunal Federal (Não cabe habeas corpus quando já extinta a pena privativa de liberdade

).
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Em casos semelhantes, assim decidiu o Superior Tribunal de Justiça:

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO 
HABEAS CORPUS. HOMICÍDIO SIMPLES. NULIDADE DA PROVA 
OBTIDA POR MEIO DE INTERCEPTAÇÃO TELEFÔNICA. 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA. EXTINÇÃO DA PUNIBILIDADE. 
AUSÊNCIA DE INTERESSE DE AGIR. COAÇÃO ILEGAL À LIBERDADE 
DE LOCOMOÇÃO. INEXISTÊNCIA. SÚMULA N. 695/STF. AGRAVO 
REGIMENTAL A QUE SE NEGA PROVIMENTO. 
1. Na espécie, o remédio constitucional foi julgado prejudicado, tendo em 
vista o cumprimento integral da pena privativa de liberdade imposta ao 
paciente, nos termos do enunciado 695 da Súmula do Supremo Tribunal 
Federal. 
2. Nos termos da jurisprudência desta Casa, não há "interesse de agir no 
recurso ou ação em que o réu teve extinta sua punibilidade, 
independentemente da tese defendida" (AgRg no HC n. 176.346/SC, relator 
Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA, julgado em 4/2/2014, 
DJe 18/2/2014). 
3. Agravo regimental a que se nega provimento. 
(AgRg nos EDcl no HC n. 265.736/PE, relator Ministro Antonio Saldanha 
Palheiro, Sexta Turma, julgado em 23/2/2021, DJe de 2/3/2021.)

PROCESSUAL PENAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO EM HABEAS 
CORPUS. RECEBIMENTO COMO AGRAVO REGIMENTAL. 
FUNGIBILIDADE. PLEITO DE ANÁLISE DE MÉRITO DO WRIT. 
IMPOSSIBILIDADE. CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA. PERDA 
SUPERVENIENTE DO INTERESSE DE AGIR. SÚMULA 695 DO STF. 
1. Presentes os requisitos para a aplicação do princípio da fungibilidade, os 
embargos de declaração opostos pela defesa devem ser recebidos como 
agravo regimental, em face do nítido intuito infringencial. 
2. No caso, requer-se o julgamento do habeas corpus, embora se tenha 
verificado o integral cumprimento da pena privativa de liberdade, fato 
considerado para julgar prejudicado o writ. 
3. Conforme entendimento sedimentado na Súmula 695 do STF, "não cabe 
habeas corpus quando já extinta a pena privativa de liberdade". 
4. Embargos de declaração recebidos como agravo regimental, a que se nega 
provimento. 
(AgRg no HC n. 219.146/DF, relator Ministro Gurgel de Faria, Quinta 
Turma, julgado em 20/10/2015, DJe de 10/11/2015).

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE 
RECURSO ESPECIAL. TRÁFICO DE ENTORPECENTES. PEDIDO DE 
REDUÇÃO DA PENA, ALTERAÇÃO DE REGIME E SUBSTITUIÇÃO DA 
PENA PRIVATIVA DE LIBERDADE POR RESTRITIVA DE DIREITOS. 
CUMPRIMENTO INTEGRAL DA PENA. AUSÊNCIA SUPERVENIENTE DE 
INTERESSE PROCESSUAL. INTELIGÊNCIA DA SÚMULA N.º 695 DO 
SUPREMO TRIBUNAL FEDERAL. ORDEM DE HABEAS CORPUS 
PREJUDICADA. PLEITO JÁ APRECIADO POR ESTA CORTE SUPERIOR, 
POR OCASIÃO DO JULGAMENTO DO RESP N.º 1.298.594/SP. DECISÃO 
MANTIDA POR SEUS PRÓPRIOS FUNDAMENTOS. AGRAVO 
DESPROVIDO. 
1. Embora o Juízo das Execuções ainda não tenha declarado a extinção da 
punibilidade, verifica-se que já passado, há muito, o prazo previsto para o 
término do cumprimento da pena, não tendo a Defesa apresentado qualquer 
documento que afaste essa conclusão. 
2. Constatada a inocorrência de constrangimento ilegal à liberdade de 
locomoção do réu, aplica-se o entendimento sedimentado na Súmula n.º 695 
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do Supremo Tribunal Federal, segundo a qual "[n]ão cabe 'habeas corpus' 
quando já extinta a pena privativa de liberdade". 
3. Ainda que se pudesse superar esse óbice, o writ ainda estaria prejudicado, 
tendo em vista que a controvérsia submetida à apreciação desta Corte já foi 
analisada por ocasião do julgamento do Recurso Especial n.º 1.298.594/SP. 
4. Agravo regimental desprovido. 
(AgRg no HC n. 213.122/SP, relatora Ministra Laurita Vaz, Quinta Turma, 
julgado em 25/2/2014, DJe de 12/3/2014).

Assim, não havendo qualquer ameaça à liberdade de locomoção do paciente 
apta a ser amparada pela presente ação mandamental, incabível o manejo do remédio 
heroico.

Ante o exposto, nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2023/0227909-3 PROCESSO ELETRÔNICO RHC 183.322 / SP
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  00009650220228260068  0000965022022826006800086820320158260168  
00086820320158260168  20616830420238260000  86820320158260168  
9650220228260068  965022022826006800086820320158260168

EM MESA JULGADO: 04/06/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : DIEGO MAXIMIANO DE OLIVEIRA 
ADVOGADOS : DEFENSORIA PÚBLICA DO ESTADO DE SÃO PAULO 

 ALAN MAMEDE SILVA  - SP458633
RECORRIDO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Execução Penal e de Medidas Alternativas - Pena 
Restritiva de Direitos - Prestação de Serviços à Comunidade

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : DIEGO MAXIMIANO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : ALAN MAMEDE SILVA  - SP458633
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SÃO PAULO 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Ribeiro Dantas, Joel Ilan Paciornik e Messod Azulay Neto 

votaram com o Sr. Ministro Relator.Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Messod Azulay 
Neto.Ausente, justificadamente, a Sra. Ministra Daniela Teixeira.
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